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INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 01/2026 

 

Estabelece normas de gestão contábil, financeira, 

orçamentária, operacional e patrimonial a serem 

observadas pelos consórcios públicos sob a jurisdição 

do Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais. 

 

O TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE 

MINAS GERAIS, no uso das atribuições que lhe são 

conferidas pelo art. 76 da Constituição Estadual, de 21 

de setembro de 1989; inciso XXIX do art. 3º, inciso IX 

do art. 35 e inciso III do art. 72 da Lei Complementar 

Estadual nº 102, de 17 de janeiro de 2008 ; inciso 

XXIX do art. 3º, inciso II do art. 24, inciso III do art. 

350 e inciso III do art. 436 todos da Resolução nº 24, 

de 13 de dezembro de 2023; inciso II do art. 2º e inciso 

I do art. 3º da Resolução TCEMG nº 06, de 27 de maio 

de 2009; 

 

CONSIDERANDO o que dispõem a Constituição da 

República de 1988; a Lei Federal nº 11.107, de 

06/04/2005; o Decreto Federal nº 6.017, de 

17/01/2007; a Lei Federal nº 4.320 de 17/03/1964; a 

Lei Complementar Federal nº 101, de 04/05/2000; e a 

Portaria nº 274 de 13/05/2016, da Secretaria do 

Tesouro Nacional; e 

 

CONSIDERANDO a necessidade de estabelecer 

padrões para a gestão contábil, financeira, 

orçamentária, operacional e patrimonial, em 

conformidade com a legislação aplicável, que 

possibilitem maior controle e transparência dos 

consórcios públicos; 

 

RESOLVE: 

 

CAPÍTULO I 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

Art. 1º Esta Instrução Normativa estabelece normas de 

gestão contábil, financeira, orçamentária, operacional e 

patrimonial a serem observadas pelos consórcios 

públicos sob a jurisdição do Tribunal de Contas do 

Estado de Minas Gerais. 

 

Parágrafo único. Para fins desta Instrução Normativa, 

considera-se: 

 

I - orçamento anual: instrumento não legislativo 

elaborado anualmente pelo consórcio e aprovado pela 

assembleia geral, que dispõe sobre a previsão de 

receitas e fixação das despesas necessárias à 

consecução dos fins da entidade, inclusive as relativas 

ao contrato de rateio; 

 

II - contrato de rateio: contrato por meio do qual os 

entes consorciados se comprometem a transferir 

recursos financeiros para a realização de despesas do 

consórcio; 

 

III - contratação apartada do rateio: contratação 

fundamentada no art. 18 do Decreto nº 6.017/2007, na 

qual o consórcio fornece bens ou presta serviço 

individualmente a um município consorciado, sendo 

pago diretamente pelo município contratante com 

recursos diversos daqueles repassados via contrato de 

rateio; 

 

IV - despesas rateáveis: despesas de manutenção do 

consórcio comuns a todos os consorciados, não 

podendo ser atribuídas a determinado município, sem 

que se aplique um critério de repartição; 
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V - receitas de transferência: valores recebidos em 

decorrência de entrega de recursos por município 

consorciado, ente ou entidade conveniado para que o 

consórcio execute as despesas para as quais o recurso 

foi transferido. 

 

CAPÍTULO II 

DO ORÇAMENTO ANUAL E DAS 

ALTERAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS 

 

Art. 2º O orçamento anual do consórcio deve ser 

aprovado pela assembleia geral até 31 de dezembro do 

exercício anterior ao que se refere. 

 

Parágrafo único. O disposto no caput não exime o 

consórcio de prestar as informações necessárias para 

subsidiar a elaboração das leis orçamentárias anuais 

dos entes consorciados no prazo estabelecido no art. 7º 

da Portaria nº 274/2016, da Secretaria do Tesouro 

Nacional (STN), ou de outra norma que venha a 

substituí-la. 

 

Art. 3º O orçamento anual deve discriminar as receitas 

previstas e as despesas a serem executadas, 

observando-se: 

 

I - os critérios de classificação por natureza de receita e 

fonte ou destinação de recursos; e  

 

II - os critérios de classificação funcional (função e 

subfunção), programática, por natureza de despesa e 

por fonte ou destinação de recursos. 

 

Parágrafo Único. A classificação por natureza de 

despesa a que se refere o inciso II deste artigo deve 

abranger, no mínimo, a categoria econômica, o grupo 

de natureza de despesa e a modalidade de aplicação. 

 

Art. 4º O orçamento anual não conterá dispositivo 

estranho à previsão da receita e à fixação da despesa, 

não se incluindo na proibição a autorização para 

abertura de créditos suplementares e contratação de 

operações de crédito, observado o parágrafo único do 

art. 10 do Decreto Federal nº 6.017/2007. 

 

Art. 5º No decorrer do exercício financeiro, o 

orçamento anual poderá ser alterado mediante créditos 

adicionais suplementares, especiais e extraordinários, 

nos termos do art. 41 da Lei Federal nº 4.320/1964, ou 

por meio de realocações orçamentárias. 

 

§ 1º Os créditos suplementares e especiais serão 

autorizados por instrumento aprovado pela assembleia 

geral e abertos por ato administrativo do representante 

legal do consórcio, observando-se o disposto no art. 43 

da Lei Federal nº 4.320/1964. 

 

§ 2º Os créditos extraordinários serão abertos por ato 

administrativo do representante legal do consórcio, que 

deles dará imediato conhecimento aos municípios 

consorciados, sendo destinados a despesas urgentes e 

imprevistas, em caso de guerra, comoção interna ou 

calamidade pública. 

 

Art. 6º Os créditos adicionais abertos pelo consórcio 

terão vigência adstrita ao exercício financeiro em que 

forem autorizados, exceto os créditos especiais e 

extraordinários abertos nos últimos quatro meses do 

exercício financeiro, que poderão ter seus saldos 

reabertos, situação na qual a vigência fica prorrogada 

até o término do exercício financeiro subsequente. 

 

Parágrafo único. A reabertura dos créditos especiais e 

extraordinários a que se refere o caput se dará por meio 

de ato administrativo do representante legal do 

consórcio. 

 

Art. 7º O instrumento aprovado pela assembleia geral e 

o ato que abrir crédito adicional, observados os termos 

dos artigos 43 e 46 da Lei Federal nº 4.320/1964, 

deverão: 

 

I - conter exposição justificativa; 

 

II - indicar a origem dos recursos disponíveis; 

 

III - indicar a importância e a espécie do crédito 

adicional; e 

 

IV - prever a classificação da despesa, observando-se a 

classificação por função, programática, por natureza de 

despesa e por fonte ou destinação de recursos, 

resguardado o disposto no parágrafo único do art. 3º 

desta Instrução Normativa. 

 

Art. 8º As realocações orçamentárias de que trata o 

inciso VI do art. 167 da Constituição da República de 

1988 exigem prévia autorização por meio de 

instrumento aprovado pela assembleia geral, 

aplicando-se, no que couber, a Decisão Normativa nº 

02/2023 deste Tribunal. 

 

CAPÍTULO III 

DAS CLASSIFICAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS 
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Art. 9º A classificação por natureza de receita deve 

observar a Portaria Interministerial nº 163/2001, ou 

outra norma que venha a substituí-la, e as codificações 

previstas nos ementários da receita orçamentária deste 

Tribunal divulgados no Portal do Sistema 

Informatizado de Contas dos Municípios (Sicom). 

 

Art. 10. A classificação por fonte ou destinação de 

recursos deve observar as disposições da Portaria 

STN/SOF nº 20/2021 e da Portaria STN nº 710/2021 e 

suas alterações, ou de outras normas que venham a 

substituí-las, bem como as codificações previstas nas 

tabelas de classificação de fontes ou destinações de 

recursos deste Tribunal, divulgadas no Portal do 

Sicom. 

 

§1º Os recursos recebidos em decorrência de 

transferências via contrato de rateio devem ser 

registrados na mesma classificação por fonte ou 

destinação de recursos utilizada pelo município 

transferidor na execução orçamentária da transferência. 

 

§2º O consórcio deve registrar sua execução 

orçamentária utilizando-se dos códigos de 

acompanhamento da execução orçamentária (CO), 

seguindo a codificação prevista na tabela de 

classificação por fontes ou destinações de recursos 

deste Tribunal. 

 

Art. 11. A classificação funcional (função e subfunção) 

deve observar a Portaria SOF/SETO/ME nº 42/1999, e 

suas alterações, ou outra norma que venha a substituí-

la. 

 

Art. 12. A classificação programática deve observar os 

conceitos e determinações da Portaria SOF/SETO/ME 

nº 42/1999 e suas alterações, ou de outra norma que 

venha a substituí-la. 

 

§ 1º O consórcio deve estabelecer, em ato próprio, suas 

estruturas de programas, códigos e identificação. 

 

§ 2º As despesas rateáveis constarão de estrutura de 

programação específica relacionada à manutenção das 

atividades do consórcio. 

 

Art. 13. A classificação por natureza de despesa deve 

observar a Portaria Interministerial nº 163, de 4 de 

maio de 2001, ou outra norma que venha a substituí-la, 

e as codificações previstas nas tabelas de despesa deste 

Tribunal, divulgadas no Portal do Sicom. 

 

Parágrafo Único. A execução orçamentária da despesa 

deve ser registrada nas codificações analíticas das 

tabelas de despesa deste Tribunal, divulgadas no Portal 

do Sicom. 

 

CAPÍTULO IV 

DO CONTRATO DE RATEIO 

 

Art. 14. As despesas rateáveis devem ser custeadas 

pelo consórcio com recursos recebidos via contrato de 

rateio. 

 

§1º Em caso de insuficiência de caixa dos recursos do 

rateio, o consórcio poderá custear as despesas rateáveis 

com recursos próprios, desde que a escrituração 

contábil evidencie essa operação. 

 

§2º Não se aplica o disposto no caput às despesas 

rateáveis que são custeadas com o produto da cobrança 

de contraprestações diretamente do usuário, no caso de 

o consórcio prestar serviço público nos moldes da 

legislação de concessões e permissões. 

 

Art. 15. O contrato de rateio indicará os créditos 

orçamentários do município consorciado pelos quais 

correrão as transferências. 

 

Art. 16. No caso de o consórcio ter sido constituído 

como pessoa jurídica de direito público, o contrato de 

rateio poderá conter cláusula que preveja a destinação 

do imposto de renda retido na fonte ao consórcio nos 

pagamentos realizados pela própria entidade, 

observadas as disposições do Capítulo VII desta 

Instrução Normativa. 

 

§1º Na hipótese prevista no caput, o contrato de rateio 

deve estimar a parcela do total do valor do contrato 

que será coberta com recursos do imposto de renda 

retido na fonte destinado ao consórcio. 

 

§2º O valor do imposto de renda retido na fonte pelo 

consórcio que extrapolar o valor previsto no contrato 

de rateio ou em aditivo contratual deve ser recolhido 

aos cofres dos municípios consorciados, observados os 

critérios de apropriação constantes no Capítulo VII 

desta Instrução Normativa. 

 

Art. 17. É vedada a celebração de contrato de rateio 

com município cujo consorciamento não tenha 

observado as exigências da Lei Federal nº 11.107/2005 

e no Decreto Federal nº 6.017/2007. 

 

CAPÍTULO V 

DA CONTABILIDADE 
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Art. 18. O consórcio observará os normativos que 

regem a contabilidade aplicada ao setor público – 

incluindo a Instrução de Procedimentos Contábeis nº 

10 - Contabilização de Consórcios Públicos (IPC10) da 

STN e suas alterações, as disposições desta Instrução 

Normativa e as orientações emitidas pela Coordenaria 

do Sicom ou outra unidade do Tribunal de Contas que 

vier a substituí-la. 

 

Art. 19. O consórcio deve possuir Sistema de 

Administração Financeira e Controle que permita a 

evidenciação dos elementos elencados no §1º do art. 1º 

do Decreto Federal nº 10.540/2020 e que atenda ao 

padrão mínimo de qualidade estabelecido no Capítulo 

II do referido Decreto. 

 

Parágrafo Único. A observância do disposto no caput 

não exime o consórcio da observância de requisitos 

adicionais estabelecidos pelo órgão central de 

contabilidade da União, nos termos do art. 16 do 

Decreto Federal nº 10.540/2020 e suas alterações. 

 

CAPÍTULO VI 

DO SISTEMA DE COTAS DE PARTICIPAÇÃO 

 

Art. 20. Para fins de contabilização da parcela de 

participação de cada município consorciado no 

patrimônio líquido do consórcio, deve ser adotado o 

sistema de cotas previsto nas Instruções de 

Procedimentos Contábeis nº 10 da STN. 

 

Art. 21. Ao final de cada exercício financeiro, o 

consórcio deve fornecer aos municípios consorciados a 

informação relativa às respectivas parcelas de 

participação em seu patrimônio líquido, contendo 

memória de cálculo individualizada, o número total de 

cotas de participação, a quantidade de cotas que cada 

município possui e o valor unitário da cota atualizado. 

 

§1º A informação de que trata o caput deve ser 

repassada pelo consórcio em tempo hábil para que os 

registros contábeis sejam efetivados e considerados nas 

demonstrações contábeis anuais dos municípios 

consorciados. 

 

§2º A atualização do valor unitário da cota deve ser 

realizada pelo consórcio anualmente, podendo ser 

estipulada periodicidade mais curta. 

 

§3º O consórcio deve atualizar o registro da quantidade 

total de cotas de participação e a quantidade que cada 

consorciado possui sempre que houver: 

 

I - transferência de recursos financeiros de município 

consorciado ao consórcio via contrato de rateio; 

 

II - transferência de recursos não financeiros de 

município consorciado ao consórcio, desde que, pelas 

regras de contabilidade, esses recursos devam ser 

reconhecidos no ativo patrimonial do consórcio. 

 

III - transferência de recursos do consórcio para 

município, em decorrência de sua retirada do 

consórcio, observados os termos do §1º do art. 11 da 

Lei Federal nº 11.107/2005. 

 

§4º O pagamento do consórcio por município 

consorciado em contratações apartadas do rateio não se 

converte em aquisição de cotas de participação. 

 

CAPÍTULO VII 

DO IMPOSTO DE RENDA RETIDO NA FONTE 

 

Art. 22. O imposto de renda retido na fonte em 

decorrência de pagamentos feitos pelo consórcio 

constituído como pessoa jurídica de direito público 

pertence aos municípios consorciados, nos termos do 

inciso I do art. 158 da Constituição da República. 

 

Parágrafo Único. Os municípios consorciados podem 

destinar o produto da arrecadação do imposto de que 

trata o caput ao próprio consórcio, desde que essa 

destinação esteja prevista no contrato de rateio, 

observados os §§ 1º e 2º do art. 16 desta Instrução 

Normativa. 

 

Art. 23. O produto da arrecadação do imposto de renda 

retido na fonte destinado ao consórcio será, para todos 

os efeitos, receita decorrente de contratos de rateio e só 

poderá ser reconhecido como receita orçamentária do 

consórcio após a regular execução da despesa referente 

à transferência via contrato de rateio no município 

consorciado. 

 

Art. 24. A destinação do imposto de renda retido na 

fonte ao consórcio não descaracteriza a condição de 

receita tributária municipal, devendo ser mantidos os 

registros contábeis e os efeitos fiscais desse tipo de 

receita nos municípios. 

 

Art. 25. O consórcio deve informar o valor do imposto 

de renda retido na fonte atribuído a cada município 

consorciado no mesmo prazo que teria para 

recolhimento do tributo aos cofres municipais de 

acordo com a legislação tributária, de forma a garantir 

o cômputo tempestivo dessa receita nos 

demonstrativos fiscais dos municípios. 
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Art. 26. O produto das retenções de imposto de renda 

sobre o pagamento de despesas rateáveis deve ser 

atribuído a cada município consorciado com base na 

proporção de participação de cada um no rateio do 

exercício em que ocorrer a despesa. 

 

Parágrafo Único. Quando o consórcio utilizar recursos 

próprios para cobrir despesas rateáveis, nas hipóteses 

previstas nos §§ 2º e 3º do art. 14 desta Instrução 

Normativa, o imposto de renda retido na fonte 

decorrente desses pagamentos deve ser apropriado por 

cada município com base na proporção de participação 

no patrimônio do consórcio na data da retenção, 

considerando o disposto no Capítulo VI desta 

Instrução Normativa. 

 

Art. 27. O imposto de renda retido na fonte decorrente 

de pagamentos realizados pelo consórcio no âmbito de 

contratações apartadas do rateio para atender demanda 

individual de ente consorciado deve ser atribuído ao 

município demandante. 

 

Art. 28. O imposto de renda retido na fonte decorrente 

de pagamentos realizados pelo consórcio no âmbito de 

convênios ou instrumentos congêneres celebrados com 

entes não consorciados ou entidades a eles vinculadas 

deve ser apropriado por cada município consorciado 

com base na proporção de participação no patrimônio 

do consórcio na data da retenção, considerando o 

disposto no Capítulo VI desta Instrução. 

 

Art. 29. O imposto de renda retido na fonte sobre 

pagamentos realizados pelos consórcios constituídos 

como pessoa jurídica de direito privado deve ser 

recolhido aos cofres na União, observada a legislação 

específica. 

 

CAPÍTULO VIII 

DA PRESTAÇÃO DE CONTAS DOS RECURSOS 

TRANSFERIDOS PELOS 

MUNICÍPIOS CONSORCIADOS VIA 

CONTRATO DE RATEIO 

 

Art. 30. O consórcio deve encaminhar mensalmente a 

cada município consorciado a execução orçamentária 

das despesas realizadas com os recursos entregues via 

contrato de rateio. 

 

§1º Para fins do disposto no caput, a informação deve 

ser prestada até o décimo quinto dia do mês 

subsequente ao de referência, prorrogando-se para o 

dia útil subsequente quando o término do prazo ocorrer 

em dia não útil. 

 

§2º A prestação de contas do consórcio deve 

considerar a parcela da execução das despesas 

atribuída a cada ente consorciado com base no rateio. 

 

CAPÍTULO IX 

DA TRANSPARÊNCIA E DA PUBLICIDADE 

DOS ATOS 

 

Art. 31. Os consórcios deverão observar o princípio da 

publicidade, assegurando ampla transparência de seus 

atos e decisões, por meio de divulgação em meios 

eletrônicos de acesso público, especialmente das 

matérias de natureza orçamentária, financeira, 

contratual e de pessoal, bem como permitindo o acesso 

dos cidadãos às suas reuniões e documentos, 

ressalvados, nos termos da lei, aqueles considerados 

sigilosos por decisão prévia e motivada, nos termos da 

Lei Federal nº 12.527/2011 – Lei de Acesso à 

Informação. 

 

Parágrafo Único. O consórcio dará ampla divulgação, 

inclusive em meio eletrônico de acesso público, aos 

seguintes documentos e informações, observadas as 

disposições da Lei Complementar Federal nº 101/2000, 

Lei Federal nº 12.527/2011, Lei Federal nº 

14.133/2021 e da legislação correlata: 

 

I - leis, decretos, regulamentos e atos normativos 

internos; 

 

II - atas e deliberações da assembleia geral e do 

conselho fiscal; 

 

III - contratos de rateio, contratos de programa, 

convênios e instrumentos congêneres; 

 

IV - editais, atas e resultados de licitações, bem como 

contratos administrativos e respectivos aditivos; 

 

V - demonstrativos contábeis e fiscais; 

 

VI – quadro de pessoal e folha de pagamento; 

 

VII - relatórios de auditoria e prestações de contas; 

 

VIII - agenda e atas das reuniões públicas; 

 

IX - outros documentos e informações de interesse 

coletivo ou geral. 

 

CAPÍTULO X 
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DA OUVIDORIA 

 

Art. 32. O consórcio instituirá ouvidoria, 

preferencialmente com infraestrutura tecnológica, 

canais de comunicação e equipe capacitada para o 

tratamento das reclamações, solicitações, denúncias, 

sugestões e elogios relativos às políticas e aos serviços 

públicos, prestados sob qualquer forma ou regime, 

com vistas ao aprimoramento da gestão. 

 

Parágrafo Único. O funcionamento da ouvidoria dar-

se-á de acordo com as diretrizes, regras e prazos da Lei 

Federal nº 13.460/2017 – Código de Defesa do Usuário 

de Serviços Públicos e da Lei Federal nº 12.527/2011. 

 

CAPÍTULO XI 

DO CADASTRAMENTO DO CONSÓRCIO NO 

TRIBUNAL 

 

Art. 33. O representante legal do consórcio promoverá 

o cadastramento da entidade e suas atualizações no 

cadastro de jurisdicionados do Tribunal. 

 

§1º Para fins do disposto no caput, o consórcio deverá 

encaminhar os seguintes documentos: 

 

I - protocolo de intenções, acompanhado de suas 

publicações nas imprensas oficiais dos entes da 

Federação consorciados; 

 

II - cópia das leis de ratificação do protocolo de 

intenções e suas respectivas publicações; 

 

III - estatuto do consórcio, com a respectiva 

comprovação de publicidade e registro em cartório; 

 

IV - documento comprobatório da eleição do 

representante legal do consórcio; 

 

V - comprovante de inscrição do consórcio no CNPJ; 

 

VI - cópia das eventuais alterações do contrato de 

consórcio, suas respectivas leis de ratificação, 

acompanhadas de suas respectivas publicações; 

 

VII - cópia das leis de ratificação do contrato de 

consórcio no caso de adesão de novos municípios ao 

consórcio; 

 

VIII - cópia das leis de ratificação dos atos de retirada 

de municípios consorciados do consórcio; 

 

IX - outros documentos exigidos pelo Tribunal em ato 

normativo próprio. 

 

§2º Os representantes legais dos consórcios deverão 

providenciar a atualização cadastral da entidade no 

caso de alteração de documentos já enviados ou na 

superveniência de situação que caracterize as hipóteses 

elencadas nos incisos VI, VII e VIII, observado o 

prazo estabelecido em ato normativo deste Tribunal. 

 

CAPÍTULO XII 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 

 

Art. 34. Até que seja implementada a nova sistemática 

de cadastramento de jurisdicionados a que se refere o 

art. 33 desta Instrução Normativa, os representantes 

legais dos consórcios que não efetuaram ou não 

atualizaram o cadastro no Sistema de Gestão de 

Identidades (SGI) deste Tribunal deverão promover o 

cadastro ou sua atualização nos termos da Instrução 

Normativa 04/2013. 

 

Art. 35. Os consórcios deverão observar as orientações 

sobre a aplicação desta Instrução emitidas pela 

Coordenaria do Sicom ou outra unidade que vier a 

substituí-la. 

 

Art. 36. A remessa de informações ao Sicom sobre o 

planejamento e a execução orçamentária, contábil e 

financeira dos consórcios será regulamentada em ato 

normativo próprio. 

 

Parágrafo Único. Para fins do disposto no caput, serão 

desenvolvidos módulos específicos no Sicom, os quais 

serão amplamente divulgados. 

 

Art. 37. As normas estabelecidas nesta Instrução 

Normativa aplicam-se, no que couber, aos consórcios 

públicos que tenham o Estado de Minas Gerais como 

ente consorciado. 

 

Art. 38. Acerca dos deveres de envio de informações 

ao Tribunal, os consórcios equiparam-se aos 

Municípios, no que couber, na ausência de regras 

específicas. 

 

Art. 39. Esta Instrução Normativa entra em vigor na 

data de sua publicação. 

 

Plenário Governador Milton Campos, em 17 de junho 

de 2026. 

 

Conselheiro Durval Ângelo – Presidente  
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Coordenadoria de Registro e Publicação 

de Acórdãos e Pareceres 

  

A publicação a seguir vale como intimação das partes 

e de seus procuradores, nos termos dos arts. 358 e 359 

da Resolução n. 24/2023 (RITCMG). 

 

Processo nº: 1204299 

Natureza: PEDIDO DE REEXAME 

Requerente: Édson de Souza Vilela 

Órgão: Prefeitura Municipal de Carmo do Cajuru 

Processo piloto: Prestação de Contas do Executivo 

Municipal n. 1120370 

Procuradores: Aéliton Matos, OAB/MG 176.397, 

Caroline Aparecida de Freitas Maciel Pereira, 

OAB/MG 183.202, Clara Neves Tavares, OAB/MG 

230.950, Kathlen Melloni Gomes Cruz, OAB/MG 

239.802, Lavínia Carvalho Abreu, OAB/MG 234.037, 

Milena Sandy Gonçalves Lima, OAB/MG 225.676, 

Yago Perrout de Castro, OAB/MG 228.420 

MPTC: Maria Cecília Borges 

Relator: Conselheiro em exercício Adonias Monteiro 

Sessão: 09/06/2026 

Inteiro Teor 

EMENTA: PEDIDO DE REEXAME. PRESTAÇÃO 

DE CONTAS DO EXECUTIVO MUNICIPAL. 

PRELIMINAR. JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE. 

CONHECIMENTO. MÉRITO. ABERTURA E 

EMPENHO DE CRÉDITOS SUPLEMENTARES E 

ESPECIAIS, SEM RECURSOS DISPONÍVEIS, POR 

SUPERÁVIT FINANCEIRO, EM VALOR 

SIGNIFICATIVO. NÃO APLICAÇÃO DO 

PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. 

COMPENSAÇÃO ENTRE FONTES DE 

RECURSOS. RETIFICAÇÃO DO VALOR 

APURADO. VALOR NÃO SIGNIFICATIVO. 

APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA 

INSIGNIFICÂNCIA. PROVIMENTO AO 

RECURSO. PARECER PRÉVIO. APROVAÇÃO 

DAS CONTAS.  

Na esteira da jurisprudência deste Tribunal, a abertura 

e o empenho de créditos suplementares e especiais, 

sem recursos disponíveis, na fonte excesso de 

arrecadação, em valor significativo não ensejam a 

aplicação do princípio da insignificância. Contudo, 

diante da existência de recursos disponíveis em outras 

fontes passíveis de compensação e retificação do valor 

dos créditos abertos para montante não significativo, o 

apontamento de irregularidade deve ser afastado, pela 

aplicação do princípio da insignificância, o que impõe 

a emissão de parecer prévio pela aprovação das contas. 

 

Processo nº: 1204151 

Natureza: ASSUNTO ADMINISTRATIVO - 

CÂMARAS 

Órgão: Prefeitura Municipal de Santo Antônio do 

Jacinto 

Responsável: Wesdra Tavares Bandeira, prefeito 

municipal 

Processo Principal: Acompanhamento da Gestão 

Fiscal n. 1182210 

Relator: Conselheiro Gilberto Diniz 

Sessão: 19/05/2026 

Inteiro Teor 

EMENTA: PROCESSO ELETRÔNICO. ASSUNTO 

ADMINISTRATIVO. ACOMPANHAMENTO DA 

GESTÃO FISCAL DOS MUNICÍPIOS. 

OPERAÇÕES DE CRÉDITO REALIZADAS NOS 

120 (CENTO E VINTE) DIAS ANTERIORES AO 

FINAL DE MANDATO DO CHEFE DO PODER 

EXECUTIVO MUNICIPAL. ERRO NO 

PREENCHIMENTO DA INFORMAÇÃO ENVIADA 

AO TRIBUNAL POR MEIO DO SISTEMA 

INFORMATIZADO DE CONTAS DOS 

MUNICÍPIOS (SICOM). INCONSISTÊNCIA 

ELUCIDADA. RECOMENDAÇÃO.  

Constatado que foi observado o prazo previsto no art. 

15 da Resolução n. 43, de 2001, do Senado Federal, 

para contratação da operação de crédito no último ano 

do mandato do chefe do Poder Executivo municipal, 

elucidando a inconsistência na inserção das 

informações atinentes às operações de crédito 

realizadas nos 120 (cento e vinte) dias anteriores ao 

final do mandato, relativas ao Acompanhamento da 

Gestão Fiscal da data-base 31/12/2024, enviadas ao 

Tribunal por meio do Sicom, e uma vez cumprido o 

objetivo para o qual o processo foi constituído, 

arquivam-se os autos. 

 

Processo nº: 1174278 

Natureza: DENÚNCIA 

Denunciantes: Athos Assessoria e Serviços 

Terceirizados Ltda., Mayara Cavalcante de Oliveira 

Austregésilo 

Denunciado: Consórcio Intermunicipal 

Multifinalitário da Microrregião do Alto Sapucaí – 

Cimasp 

Responsáveis: Camilo Alberto Ribeiro da Silva, José 

Renato Ribeiro 

Procuradores: Caio Diego Pereira Nogueira, 

OAB/MG 88.411; Ricardo Brandão OAB/MG 115.073 

MPTC: Sara Meinberg 

Relator: Conselheiro em exercício Hamilton Coelho 

Sessão: 16/06/2026 

Inteiro Teor 

https://www.tce.mg.gov.br/pesquisa_processo.asp?cod_processo=1204299
https://tcnotas.tce.mg.gov.br/TCJuris/Nota/BuscarArquivo/4627442
https://www.tce.mg.gov.br/pesquisa_processo.asp?cod_processo=1204151
https://tcnotas.tce.mg.gov.br/TCJuris/Nota/BuscarArquivo/4627297
https://www.tce.mg.gov.br/pesquisa_processo.asp?cod_processo=1174278
https://tcnotas.tce.mg.gov.br/TCJuris/Nota/BuscarArquivo/4627241
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EMENTA: DENÚNCIA. CONSÓRCIO 

INTERMUNICIPAL. REGISTRO DE PREÇOS 

PARA EVENTUAL E FUTURA CONTRATAÇÃO 

DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA GESTÃO DE 

PESSOAL NA ÁREA DE APOIO 

ADMINISTRATIVO E ATIVIDADES 

AUXILIARES. FRACASSO DA LICITAÇÃO EM 

RAZÃO DOS VALORES DAS PROPOSTAS 

SUPERAREM O ESTIMADO. AUSÊNCIA DE 

TENTATIVA DE NEGOCIAÇÃO DOS VALORES 

COM AS EMPRESAS LICITANTES. 

PROCEDÊNCIA. APLICAÇÃO DE MULTA. 

RECOMENDAÇÃO.  

1. Antes de declarar o fracasso de um processo 

licitatório, em razão de os preços ofertados superarem 

o estimado, é poder-dever da Administração Pública 

proceder à tentativa de negociação de condições mais 

vantajosas com os licitantes vencedores, nos termos do 

art. 61 da Lei n. 14.133/2021.  

2. A decisão apressada de declarar o fracasso de uma 

licitação, sem tentativa de ajuste negocial, pode 

representar escolha menos eficiente, onerosa e 

desprovida de planejamento, em contrariedade aos 

princípios da Administração Pública. 

 

Processo nº: 1160614 

Natureza: REPRESENTAÇÃO 

Representante: Júlio César Ribeiro Gori 

Representada: Prefeitura Municipal de Ouro Preto 

Responsáveis: Deborah Etrusco Tavares, Silvia 

Gabriel Teixeira, Angeluce de Oliveira Carvalho, 

Pollyanna Ruchido Dias, Ângelo Oswaldo de Araújo 

Santos, Géver Geraldo Chagas, Alberto Frederico 

Vieira de Sousa Gouveia, Gilberto Douglas da Silva 

Procuradora: Adele Fayez Armache, OAB/MG 

68.053 

MPTC: Glaydson Santo Soprani Massaria 

Relator: Conselheiro em exercício Hamilton Coelho 

Sessão: 16/06/2026 

Inteiro Teor 

EMENTA: REPRESENTAÇÃO. PREFEITURA 

MUNICIPAL DE OURO PRETO. PREGÃO 

ELETRÔNICO. PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 

LOCAÇÃO DE VEÍCULOS PARA ATENDIMENTO 

AO TRANSPORTE ESCOLAR DO MUNICÍPIO. 

ADOÇÃO DO SISTEMA DE REGISTRO DE 

PREÇO. FALHA NA FISCALIZAÇÃO DO 

CONTRATO. CONTRATAÇÃO DE VEÍCULOS 

INCOMPATÍVEIS COM O TRANSPORTE 

ESCOLAR. PARCIAL PROCEDÊNCIA. 

APLICAÇÃO DE MULTAS.  

1. Na contratação de serviços de transporte escolar é 

lícita a adoção do sistema de registro de preços quando 

a remuneração prevista for por unidade de medida.  

2. A fiscalização da execução do contrato é poder-

dever da Administração, objetivando garantir o fiel 

cumprimento da avença, conforme arts. 66 e 67 da ora 

revogada Lei n. 8.666/93 e 115 e 117 da Lei n. 

14.133/21.  

3. A contratação de veículos atípicos para o transporte 

escolar, como picapes e veículos de passeio, deve ser 

acompanhada de justificativa técnica quanto à 

especificação pelo gestor, demonstrando a viabilidade 

e a vantajosidade para a Administração. 

 

Processo nº: 1148575 

Natureza: REPRESENTAÇÃO 

Representante: Ícaro Ronan Silva 

Representada: Prefeitura Municipal de Itutinga 

Responsáveis: Rodineli Antônio do Nascimento 

(Prefeito); Moisés de Carvalho (Secretário Municipal 

de Obras Urbanas) 

Procuradores: Grazielli Germani da Silva, OAB/MG 

162.110; Laura Thereza Alvarenga, OAB/MG 

194.992; Hélio Ribeiro, OAB/MG 65.318 

MPTC: Glaydson Santo Soprani Massaria 

Relator: Conselheiro em exercício Hamilton Coelho 

Sessão: 16/06/2026 

Inteiro Teor 

EMENTA: REPRESENTAÇÃO. PREFEITURA 

MUNICIPAL. DESAPROPRIAÇÃO. PRESENÇA 

DE DOCUMENTOS SUFICIENTES AO 

ATENDIMENTO DO DECRETO-LEI N. 3.365/1941. 

IMPROCEDÊNCIA. RECOMENDAÇÃO. 

1. Entre os documentos exigíveis para a análise da 

desapropriação, há que se diferenciar os documentos 

essenciais à instrução do procedimento prévio (fase 

declaratória), os documentos necessários ao processo 

administrativo ou judicial que culminará no pagamento 

da justa indenização (fase executória), e ainda, aqueles 

indispensáveis à licitação e execução da obra 

pretendida, que somente serão imprescindíveis em 

etapa posterior. 

2. As providências a serem tomadas pela 

Administração Pública no processo de desapropriação 

e execução da obra pública não obedecem a uma 

sequência estanque e obrigatória, visto que algumas 

etapas são sucessivas e outras ocorrem 

simultaneamente.  

  

Presidência 

  

PORTARIA Nº 63/PRES./2026  

 

Institui grupo de trabalho com a finalidade de 

otimizar o uso de metadados no SharePoint para 

https://www.tce.mg.gov.br/pesquisa_processo.asp?cod_processo=1160614
https://tcnotas.tce.mg.gov.br/TCJuris/Nota/BuscarArquivo/4627149
https://www.tce.mg.gov.br/pesquisa_processo.asp?cod_processo=1148575
https://tcnotas.tce.mg.gov.br/TCJuris/Nota/BuscarArquivo/4627966


 

 
Diário Oficial de Contas / Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais Belo Horizonte, quinta-feira, 18 de junho de 2026 

 

 
doc.tce.mg.gov.br Página 9 de 13 

 

 

aprimoramento da gestão do conhecimento no 

âmbito do Tribunal de Contas do Estado de Minas 

Gerais. 

 

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE 

CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS, 
no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo 

inciso I do art. 19 da Lei Complementar Estadual 

nº 102, de 17 de janeiro de 2008; pelo inciso I do 

art. 40 e pelo inciso II do art. 41 da Resolução nº 

24, de 13 de dezembro de 2023; e pelo inciso II do 

art. 3º da Resolução nº 06, de 27 de maio de 2009;  

Considerando a Resolução nº 01, de 25 de maio de 

2022, publicada no Diário Oficial de Contas de 1º 

de junho de 2022, que instituiu a Política de 

Gestão do Conhecimento no âmbito do Tribunal 

de Contas do Estado de Minas Gerais e atribuiu ao 

Comitê Estratégico de Gestão do Conhecimento a 

elaboração do Plano Bienal de Projetos e Ações de 

Gestão do Conhecimento, bem como lhe 

oportunizou a solicitação, à Presidência, de 

designação de grupo de trabalho; 

Considerando a composição do Comitê 

Estratégico de Gestão do Conhecimento definida 

na Portaria nº 37/PRES./2025, publicada em 04 de 

abril de 2025; 

Considerando a Portaria nº 29/PRES./2026, 

publicada em 30 de março de 2026, que 

formalizou o Plano Bienal de Gestão do 

Conhecimento 2026-2027; 

RESOLVE: 

Art. 1º Instituir grupo de trabalho responsável pela 

execução do Projeto 3 do Plano Bienal de Gestão 

do Conhecimento 2026-2027, com a finalidade de 

otimizar o uso de metadados no SharePoint para 

aprimoramento da gestão do conhecimento no 

âmbito do Tribunal. 

Art. 2º O grupo de trabalho será composto pelos 

seguintes membros: 

I – Ana Carolina Ferreira, TC 2762-3, que o 

coordenará; 

II – Júlio César Schroeder Queiroz, TC 2705-4; 

III – Lucinéia Gomes Silva Batista; matrícula 

152258 

IV – Manoel Messias Santos, TC 2786-1; 

V – Paulo Sérgio Araújo, TC 3662-2; 

VI – Renata de Oliveira Magalhães Machado, TC 

3521-9. 

Art. 3º O grupo de trabalho poderá requisitar 

informações e apoio técnico das unidades do 

Tribunal, bem como propor a participação de 

outros colaboradores, quando necessário ao 

desenvolvimento dos trabalhos. 

Art. 4º O grupo de trabalho deverá apresentar 

relatório final contendo diagnóstico e propostas de 

melhoria até 13 dezembro de 2027. 

Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data de sua 

publicação. 
 

Ato/PRES nº 160/2026 - Designa os seguintes 

servidores: 

- ADRIANO TABARELLI, matrícula TC-3344-5, 

Auditor de Controle Externo, para a função gratificada 

FGP-2 do Gabinete da Presidência; 

- MARIA JÚLIA FERREIRA E SILVA, matrícula 

TC-3216-3, Auditor de Controle Externo, para a 

função gratificada FGP-2 do Gabinete da Presidência. 

 

Ato/PRES nº 161/2026 - Dispensa, nos termos do art. 

105, "b", da Lei nº 869/1952, ADRIANO 

TABARELLI, matrícula TC-3344-5, da função 

gratificada FG-7, com atribuição definida de 

Assessoramento Técnico.  

  

Primeira Câmara 

  

Secretaria da 1ª Câmara   

  

 

INTIMAÇÕES FISCAP 

 

O Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais por 

meio da Primeira Câmara, nos termos do disposto nos 

artigos 108 e 245, §2°, I, do Regimento Interno 

(Resolução nº 24/2023), intima as partes interessadas, 

para a complementação da instrução processual, 

devendo os responsáveis, no prazo fixado, promover a 

regularização por meio eletrônico, na forma da 

legislação em vigor. 

 

INTIMAÇÃO Nº 12027/2026 

Processo: 1209626 

Natureza: APOSENTADORIA 

Procedência: SECRETARIA DE ESTADO DE 

PLANEJAMENTO E GESTÃO. 

Responsável Legal: SILVIA CAROLINE 

LISTGARTEN DIAS. 

PRAZO 40 (QUARENTA) DIAS 

 

INTIMAÇÃO Nº 12031/2026 
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Processo: 1204402 

Natureza: PENSÃO 

Procedência: REGIME PRÓPRIO DE 

PREVIDÊNCIA SOCIAL NO MUNICÍPIO DE 

PASSA TEMPO. 

Responsável Legal: SIMONE APARECIDA BRAGA 

BELISARIO. 

PRAZO 20 (VINTE) DIAS 

 

INTIMAÇÃO Nº 12032/2026 

Processo: 1205421 

Natureza: PENSÃO 

Procedência: INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS 

SERVIDORES DO MUNICÍPIO DE CARBONITA. 

Responsável Legal: JOSE ADRIANO COSTA. 

PRAZO 20 (VINTE) DIAS 

 

INTIMAÇÃO Nº 12040/2026 

Processo: 1204443 

Natureza: APOSENTADORIA 

Procedência: INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS 

SERVIDORES PÚBLICOS DO MUNICÍPIO DE 

VARGINHA - INPREV. 

Responsável Legal: ESTEFANIA MESQUITA DA 

SILVA RODRIGUES. 

PRAZO 20 (VINTE) DIAS 

 

INTIMAÇÃO Nº 12041/2026 

Processo: 1200206 

Natureza: APOSENTADORIA 

Procedência: INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS 

SERVIDORES PÚBLICOS DO MUNICÍPIO DE 

UBÁ. 

Responsável Legal: BERNADETTE MARIE 

CARNEIRO BAIAO. 

PRAZO 20 (VINTE) DIAS 

 

INTIMAÇÃO Nº 12043/2026 

Processo: 1200207 

Natureza: APOSENTADORIA 

Procedência: INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS 

SERVIDORES PÚBLICOS DO MUNICÍPIO DE 

UBÁ. 

Responsável Legal: BERNADETTE MARIE 

CARNEIRO BAIAO. 

PRAZO 20 (VINTE) DIAS 

 

INTIMAÇÃO Nº 12110/2026 

Processo: 1163462 

Natureza: APOSENTADORIA 

Procedência: SECRETARIA DE ESTADO DE 

PLANEJAMENTO E GESTÃO. 

Responsável Legal: SILVIA CAROLINE 

LISTGARTEN DIAS. 

PRAZO 40 (QUARENTA) DIAS 

 

INTIMAÇÃO Nº 12111/2026 

Processo: 1183278 

Natureza: PENSÃO 

Procedência: INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS 

SERVIDORES MILITARES DE MINAS GERAIS. 

Responsável Legal: RONI DOS SANTOS BARBOSA. 

PRAZO 40 (QUARENTA) DIAS 

 

INTIMAÇÃO Nº 12114/2026 

Processo: 1208480 

Natureza: APOSENTADORIA 

Procedência: MUNICÍPIO DE BELO HORIZONTE. 

Responsável Legal: GLEISON PEREIRA DE 

SOUZA. 

PRAZO 20 (VINTE) DIAS 

 

INTIMAÇÃO Nº 12121/2026 

Processo: 1175687 

Natureza: APOSENTADORIA 

Procedência: INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA 

MUNICIPAL DE GOVERNADOR VALADARES. 

Responsável Legal: BRUNO VILAR ROCHA DE 

ALMEIDA. 

PRAZO 20 (VINTE) DIAS 

 

INTIMAÇÃO Nº 12125/2026 

Processo: 1203746 

Natureza: APOSENTADORIA 

Procedência: INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DE 

BURITIS. 

Responsável Legal: MOACIR PITANGUY DO 

PRADO JUNIOR. 

PRAZO 20 (VINTE) DIAS 

 

INTIMAÇÃO Nº 12126/2026 

Processo: 1111643 

Natureza: APOSENTADORIA 

Procedência: INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DO 

MUNICÍPIO DE BETIM. 

Responsável Legal: ALICIO UMBELINO DA SILVA 

FILHO. 

PRAZO 20 (VINTE) DIAS 

 

INTIMAÇÃO Nº 12127/2026 
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Processo: 1208481 

Natureza: APOSENTADORIA 

Procedência: MUNICÍPIO DE BELO HORIZONTE. 

Responsável Legal: GLEISON PEREIRA DE 

SOUZA. 

PRAZO 20 (VINTE) DIAS 

 

INTIMAÇÃO Nº 12128/2026 

Processo: 1205455 

Natureza: PENSÃO 

Procedência: INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DO 

MUNICÍPIO DE POÇO FUNDO/MG - IPREMPOF. 

Responsável Legal: ADILSON LEAL PIRES. 

PRAZO 10 (DEZ) DIAS 

 

INTIMAÇÃO Nº 12141/2026 

Processo: 1193613 

Natureza: APOSENTADORIA 

Procedência: PREVCEL - INSTITUTO DE 

PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES PÚBLICOS DE 

CORONEL FABRICIANO. 

Responsável Legal: ANDERSON FIEDLER 

BREMER. 

PRAZO 40 (QUARENTA) DIAS 

 

INTIMAÇÃO Nº 12142/2026 

Processo: 1117528 

Natureza: APOSENTADORIA 

Procedência: SECRETARIA DE ESTADO DA 

SEGURANÇA PÚBLICA DE MINAS GERAIS. 

Responsável Legal: SILVIA CAROLINE 

LISTGARTEN DIAS. 

PRAZO 20 (VINTE) DIAS 

 

INTIMAÇÃO Nº 12143/2026 

Processo: 1190092 

Natureza: APOSENTADORIA 

Procedência: PREVCEL - INSTITUTO DE 

PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES PÚBLICOS DE 

CORONEL FABRICIANO. 

Responsável Legal: ANDERSON FIEDLER 

BREMER. 

PRAZO 40 (QUARENTA) DIAS 

 

INTIMAÇÃO Nº 12147/2026 

Processo: 1199290 

Natureza: APOSENTADORIA 

Procedência: SECRETARIA DE ESTADO DE 

PLANEJAMENTO E GESTÃO. 

Responsável Legal: SILVIA CAROLINE 

LISTGARTEN DIAS. 

PRAZO 20 (VINTE) DIAS 

 

INTIMAÇÃO Nº 12151/2026 

Processo: 1199295 

Natureza: APOSENTADORIA 

Procedência: SECRETARIA DE ESTADO DE 

PLANEJAMENTO E GESTÃO. 

Responsável Legal: SILVIA CAROLINE 

LISTGARTEN DIAS. 

PRAZO 20 (VINTE) DIAS 

 

INTIMAÇÃO Nº 12152/2026 

Processo: 1199308 

Natureza: APOSENTADORIA 

Procedência: SECRETARIA DE ESTADO DE 

PLANEJAMENTO E GESTÃO. 

Responsável Legal: SILVIA CAROLINE 

LISTGARTEN DIAS. 

PRAZO 20 (VINTE) DIAS 

  

  

Diretoria de Gestão de Pessoas 

  

 

Ato/DGP nº 119/2026 - Designa, nos termos do art. 25 

da Lei nº 869, de 05/07/1952, SAULO RAMOS 

DUTRA, matrícula TC-3221-0, ocupante do cargo de 

provimento efetivo de Auditor de Controle Externo, 

para a função gratificada FG-4 da 1ª Coordenadoria de 

Auditoria dos Municípios, com atribuição definida de 

Coordenação, no período de 15/06/2026 a 29/06/2026, 

em substituição à titular LUIZA STELA SILVA 

QUEIROZ, matrícula TC-3370-4, em licença médica.  

  

Diretoria de Administração 

  

Coordenadoria de Licitações 

  

 

PROCESSO DE INEXIGIBILIDADE DE 

LICITAÇÃO Nº 

1021007 000310/2025 

ATO AUTORIZATIVO/RATIFICAÇÃO 

 

Objeto: Contratação do Serviço Federal de 

Processamento de Dados - SERPRO. Despacho de Sua 

Excelência o Senhor Conselheiro Presidente do 

Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais, datado 

de 17/06/2026: “Com arrimo no inciso VIII do art. 72 
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da Lei nº 14.133, de 1º/4/2021, e à vista do parecer 

jurídico exarado pela Consultoria-Geral Adjunta nos 

autos do Processo SEI 25.0.000008472-0, Documento 

0477750, por meio do qual se entendeu pela 

possibilidade da contratação do Serviço Federal de 

Processamento de Dados - SERPRO, inscrito no CNPJ 

sob o nº 33.683.111/0001-07, com fundamento no 

inciso IX, do art. 75, da Lei nº 14.133, de 2021, para a 

contratação do serviço Serpro MultiCloud, na 

modalidade de assinatura, visando prover 

infraestrutura segura e homologada para utilização de 

modelos de linguagem de grande porte (LLMs) em 

projetos de inteligência artificial do Tribunal, autorizo 

a Inexigibilidade de Licitação nº 1021007 

000310/2025, no valor total de R$119.999,63 (cento e 

dezenove mil novecentos e noventa e nove reais e 

sessenta e três centavos)”. Belo Horizonte, 17 de junho 

de 2026. (a) Coordenadoria de Licitações. 

  

  

Ministério Público junto ao 

Tribunal de Contas 

  

PROCESSOS DISTRIBUÍDOS E 

REDISTRIBUÍDOS AOS MEMBROS DO 

MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS NO DIA  

16/06/2026 

 

PROCURADORA CRISTINA MELO 

Distribuição ordinária 

APOSENTADORIA 

1187050, 1196562, 1209581, 1209685, 1209904 

1210167, 1211727, 1214167 

 

PENSÃO 

1209827 

 

Redistribuição 

NOTÍCIA DE IRREGULARIDADE 

124.2026.203 (Prevenção – Origem: Procurador 

Glaydson Massaria) 

 

PROCURADOR DANIEL GUIMARÃES 

Distribuição ordinária 

APOSENTADORIA 

1175697, 1183750, 1209688, 1209901 

1210120, 1211749 

 

PENSÃO 

1200951, 1210086 

 

PROCURADORA ELKE MOURA 
Distribuição ordinária 

APOSENTADORIA 

1187055, 1193614, 1201149, 1208917, 1209892 

1209897, 1210142, 1214186 

 

PENSÃO 

931739 

 

Redistribuição 

NOTÍCIA DE IRREGULARIDADE 

123.2026.203 (Prevenção – Origem: Procurador 

Glaydson Massaria) 

 

PROCURADOR GLAYDSON MASSARIA 
Distribuição ordinária 

APOSENTADORIA 

1159440, 1176519, 1205698, 1207645 

1209276, 1209885 

 

PCTAS EXECUTIVO MUNICIPAL 

1147842 

 

PENSÃO 

1205613, 1210085 

 

PROCURADOR MARCÍLIO BARENCO 

Distribuição ordinária 

APOSENTADORIA 

1187025, 1204836, 1206856, 1209687, 1209908  

1210165, 1211725, 1214188 

 

COMPL. DE PROVENTOS DE APOSENTADORIA 

1205265 

 

DENÚNCIA 

1196266 

 

PENSÃO 

1138330 

 

Redistribuição 

CANCELAMENTO/ATOS CONCESSÓRIOS 

1210093 (Nomeado Procurador Geral – Origem: 

Procuradora Cristina Melo) 

 

PROCURADORA MARIA CECÍLIA BORGES 
Distribuição ordinária 

APOSENTADORIA 

1176474, 1176491, 1198311, 1206841, 1209693 

1210159, 1211728 

 

DENÚNCIA 

1210629 

 

PENSÃO 

1202374, 1209825 
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PROCURADORA-GERAL MPC-MG 

Redistribuição 

Medidas Cabíveis 

PCTAS EXECUTIVO MUNICIPAL 

1104428, 1120523, 1120837, 1120957, 1167601  

1188546, 1188785, 1189086 

 

TOMADA DE CONTAS ESPECIAL 

1153921   

 

 

As publicações oficiais do Tribunal de Contas do dia 

31/07/2010 e anteriores estão disponíveis nas 

respectivas edições do jornal “Minas Gerais”. 
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